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3  SISTEMAS DE CUSTOS

3.1  Introdução

A mudança contínua no cenário mundial, com o desenvolvimento de novas tecnologias, a abertura de fronteiras, a união econômica entre os países e as crises econômicas induziram ao acirramento da competitividade. Este fenômeno propiciou análises e alterações em conceitos, procedimentos e técnicas utilizadas pelas empresas.

As empresas consideradas tradicionais, em sua maioria, possuíam uma estrutura produtiva com características peculiares como lay out departamental; produção de poucos artigos, em grandes lotes e em elevado volume; grandes estoques. Estas dificilmente enfocavam a melhoria contínua e a busca da qualidade, pois suas ineficiências eram absorvidas pelo mercado.

Com as alterações no mercado consumidor, com o aumento de concorrência e consequentemente a maior exigência por parte dos clientes, a maioria das empresas precisaram se modernizar, adquirir e adaptar-se a novas técnicas e novos conceitos. A diversificação de produtos; a produção em pequenos lotes; os baixos estoques para evitar a descapitalização da empresa, tendo em vista que os estoques não acrescentam valor ao produto; a diminuição dos set up e lead time, para gerar maior eficiência e a maior ênfase no sistema de gestão são algumas alterações possíveis para a continuidade e a sobrevivência de empresas na atual situação econômica mundial.

O sistema de gestão apresenta-se composto por diversas vertentes, cada qual em determinada área específica. O desenvolvimento de novas técnicas de gestão busca suprir informações que auxiliem de forma mais eficaz o correto gerenciamento, de acordo com os princípios e os métodos pertinentes a cada enfoque desejado. Na qualidade, utiliza-se o princípio da Qualidade Total. Na produção, adotam-se técnicas como o Just-in-Time, Kanban, MRP.

Uma vertente do sistema de gestão é a gestão estratégica de custos, onde se utiliza o sistema de custo como uma fonte de informação para tomada de decisão. Este sistema de custo apresenta-se, também, composto por princípios (integral, variável e ideal) e métodos (custo padrão, centro de custos, custeio baseado em atividade e unidade de esforço de produção) próprios para sua execução. Os princípios normatizam os métodos, que em conjunto fornecem informações para o gerenciamento ou para a gestão de custos. 
3.2  Princípios de Custeio

Princípios, segundo Neves (1975), “são proposições diretoras de uma ciência, às quais todo o desenvolvimento posterior dessa ciência deve estar subordinados”. (Neves, 1975, p. 139). Assim as metodologias de custeio utilizam princípios ou filosofias pertinentes a sua execução. Bornia (1995) apresenta três princípios de custeio: variável, integral e ideal.

O custeio variável considera como custos dos produtos apenas os custos variáveis, sendo os custos fixos lançados como despesas do período (Bornia, 1995). Segundo Leone (1997), as despesas e os custos fixos de fabricação representam o consumo da estrutura posta à disposição da fábrica para produzir certa quantidade de unidades; por isso, não são atribuídos diretamente aos produtos. Ele acrescenta ainda que “para que um custo detenha as condições necessárias para compor o custo de um produto, por exemplo, é necessário que este custo seja facilmente identificado com os produtos (direto) e que seja variável diante da variabilidade de um indicador que represente o produto, o processo, o componente ou a atividade”. (Leone, 1997, p. 26)

A finalidade principal do emprego do conceito de custeio variável pode ser considerada, a utilização da margem de contribuição, que consiste na representação de quanto restou da receita direta de vendas depois de deduzidos os custos e as despesas variáveis, para pagar, ou cobrir, os custos do período. É a parcela do preço ou da receita total, dependendo se for margem de contribuição unitária ou total, respectivamente, que está disponível para cobertura dos custos fixos e para possível determinação de lucro.

O princípio de custeio integral ou total procede com a utilização do custo total da produção, no qual engloba o custo fixo e o custo variável. Deste modo, ao empregar o princípio de custeio integral na operacionalização do método de custeio, esse em última instância alocará todos os custos (fixos e variáveis) aos produtos. De acordo com a legislação vigente no Brasil, este é o princípio aceito para o cálculo dos impostos das empresas. 

Mesmo sendo o princípio aceito pela legislação vigente, este não auxilia muito no gerenciamento do processo, por não proporcionar informações acuradas. A utilização da totalidade dos custos sem distinção entre os custos efetivamente vinculados com a produção dos demais custos de estrutura e suporte induz a não disponibilização de informações importantes, encobrindo, desta forma, processos ineficientes e com excesso de desperdícios.

O princípio do custeio ideal apresenta divergências de conceitos e entendimentos. Para o desenvolvimento deste trabalho, e por considerá-lo mais apropriado, adotou-se o conceito apresentado por Selig (1993) e Bornia (1995). Segundo eles o custeio ideal pode ser definido como aquele que utiliza o custo fixo e também o custo variável. Entretanto, somente a parcela eficiente é alocada aos produtos. Deste modo, o princípio de custeio ideal propõe a realização de análise de desperdício, sendo a parcela eficiente alocada aos produtos e a parcela ineficiente considerada como desperdício do período.

Selig (1993) destaca que as três filosofias podem existir concomitantemente em uma mesma empresa, atendendo a objetivos diferentes determinados pela mesma. Acrescenta o autor que o custeio total é obrigatório para atender às exigências legais, mas recomenda a utilização do princípio do custeio direto ou variável para tomada de decisão a curto prazo e o princípio do custeio ideal para subsidiar informações a médio e longo prazo, auxiliando na identificação de desperdícios.

3.3  Métodos de Custeio

Os métodos de custeio podem ser classificados em: Custo Padrão, Centro de Custos, ABC (Custeio baseado em Atividades) e UEP (Unidades de Esforço de Produção).

3.3.1  Método do Custo Padrão

O custo padrão constitui um método de custeio e como tal representa um instrumento para auxiliar à administração no controle dos custos da produção. Sua aplicação apresenta-se mais apropriada quando relacionado aos custos de matéria-prima, material direto e mão-de-obra direta. Apesar de poder também ser aplicado nos custos indiretos de fabricação, porém com relação esses custos há outros métodos que analisem de forma mais eficiente sua absorção no processo produtivo

Segundo Perez Jr et al (1997), Leone (1997), Figueiredo e Caggiano (1993), Martins (1996) e Selig (1993), o objetivo principal do custo padrão é servir de instrumento para o controle. Em virtude deste método possuir esta finalidade, considerou-se conveniente definir o termo controle para proporcionar a padronização de conceitos.

Juran e Gryna (1992) definem controle como um “ciclo de feedback através do qual medimos o desempenho real, comparando-o com o padrão, e agindo sobre a diferença.” (Juran e Gryna, 1992, p. 190). Campos (1992) considera que controle é “detectar quais os fins, efeitos ou resultados não alcançados, analisar estes maus resultados buscando suas causas e atuar sobre estas de tal modo a melhorar os resultados”. (Campos, 1992, p.13)

Assim podemos concluir que controle pode ser considerado como a utilização de padrões pré-definidos para realização de comparações entre esses padrões e o resultado efetivamente atingido. Após efetuada a comparação, verifica-se o possível surgimento de diferenças. Quando estas ocorrem devem ser verificadas suas causas e executadas ações corretivas, podendo com isso corrigir as falhas e/ou os desperdícios nos resultados efetivamente realizados, bem como verificar a eficiência dos padrões previamente estabelecidos podendo assim readaptá-lo, quando necessário. É um processo contínuo de feedback.

3.3.1.1  Definição de Custo padrão

Figueiredo e Caggiano (1993) consideram custo padrão como uma determinação prévia de um “custo considerado como aquele que representa o custo aceitável dentro das condições operacionais específicas vigentes.” (Figueredo e Caggiano, 1993, p.207).  A conceituação proposta por Perez Jr et al (1997) refere-se a custo padrão como aquele “determinado a priori como sendo o custo normal de um produto. (...) levando-se em conta eventuais deficiências existentes nos materiais e insumos de produção, mão-de-obra, etc. (...) É um custo possível de ser alcançado.” (Perez Jr et al, 1997, p. 52)

Custo padrão diz respeito ao valor que a empresa fixa como meta para o próximo período para um determinado produto, mas levando em consideração as deficiências sabidamente existentes em termos de qualidade de materiais, mão-de-obra, etc. “É um valor que a empresa considera difícil de ser alcançado, mas não impossível” (Martins, 1996, p. 267) 

Custo padrão é a determinação de padrões dentro de condições projetadas. Quando essas condições são semelhantes à real, o custo real deverá ser equivalente ou igual ao padrão. Quaisquer divergências devem ser analisadas, quando relevantes, e ações corretivas deverão minimizar essas anomalias até alcançar o objetivo ou o padrão. (Leone, 1997)

Custo padrão apresenta-se definido como a determinação prévia do custo da produção com a finalidade de executar posterior comparação com o custo real do período, para, com isso, obter e analisar padrões de desempenho e medidas de eficiência.

Quando se determina o custo padrão sem levar em consideração possíveis deficiências no processo torna-se impossível de ser alcançado, podendo provocar desmotivação nos funcionários prejudicando ainda mais a eficiência do processo produtivo. Sendo assim, é prudente estabelecer o custo padrão com base em dados técnicos do projeto mas também analisando possíveis falhas que poderão ocorrer no decorrer da processo produtivo.

3.3.1.2  Vantagens do Custo Padrão

O método do custo padrão proporciona avaliação do desempenho pela determinação do grau de eficiência com que as operações vêm sendo conduzidas. Serve de instrumento ou ferramenta na elaboração dos orçamentos. (Leone, 1997).

Conduz a uma redução nos custos, através do aumento da eficiência. É usado como base para determinação do preço de venda. Proporciona uma conscientização dos executivos e supervisores de suas responsabilidades para desenvolver as ações corretivas, disseminado, desta forma, o conhecimento de custos entre eles, não ficando restrito a poucos engenheiros e/ou contadores. (Figueiredo e Caggiano, 1993). 

Além de instrumento de controle o custo padrão também pode ser utilizado como instrumento psicológico para a melhoria do desempenho do pessoal, tanto da produção, no sentido de alcançar a eficiência no processo ao atingir o custo padrão como da administração, para, através das ações corretivas, buscarem constantemente a melhoria contínua. (Martins, 1996)

3.3.1.3  Fixação de Padrões 

O processo de definição de padrões de custo requer a padronização de todos os elementos que afetam a produção. Esses padrões são definidos com base no processo produtivo, através da quantificação do consumo e da utilização dos recursos, matéria-prima, mão-de-obra, custos indiretos de fabricação, etc. (...) “O custo padrão irá refletir o resultado da multiplicação das unidades consumidas pelo custo unitário de cada insumo da produção” (Perez Jr et al , 1997, p. 52)

Em virtude de alterações ocorridas no processo produtivo, em decorrência de melhoria contínua ou de aquisição de novas tecnologias e equipamentos, a determinação dos padrões para o custo padrão deve ser revisado constantemente, para que este não se torne uma ferramenta ineficiente devido sua má utilização e manutenção.

A definição dos padrões de custo é composta por duas partes: a determinação de padrões físicos e a seleção de um valor apropriado para ser atribuído aos padrões físicos. (Figueiredo e Caggiano, 1993).

3.3.1.4  Variações do Custo Padrão

O padrão da matéria-prima pode ser subdividido em: Padrão de Quantidade, em decorrência de quantidade de matéria-prima ou de material direto necessário para produzir um produto e Padrão de Preço, em decorrência do valor esperado para sua reposição.

Uma vez definida a quantidade padrão a ser consumida para fabricar um produto, esta deverá ser comparada com a quantidade efetivamente absorvida na produção do mesmo. Nesta comparação entre o padrão e o real, poderão ocorrer variações causadas por fatores específicos.

Conforme Campiglia e Campiglia (1994) para a determinação do custo padrão da matéria-prima ou do material direto multiplica-se a quantidade padrão (Qp) a ser consumida pelo preço unitário padrão (Pp), “determinado por estimativa orçamentária” (Figura 3.1). (Campiglia e Campiglia 1994 , p.193)
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Figura 3.1 – Custo padrão da matéria-prima (MPp) 

Fonte: Bornia (1995)

Definido o custo padrão é necessário conhecer o custo real da produção para posterior comparação. Assim, o custo real da matéria-prima obtém-se multiplicando a quantidade realmente consumida (Qr) durante o processo produtivo pelo preço efetivamente pago (Pr), representado pela figura 3.2. 
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Figura 3.2 – Custo real da matéria-prima (MPr)

Fonte: Bornia (1995)

Após determinados o custo padrão e o custo real, realiza-se a comparação entre os dois e verificam-se possíveis variações existentes entre eles. Assim, a variação do custo, independente das causas, é representada pela área da Figura 3.3. 
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Figura 3.3 – Variação Total do Custo da Matéria-prima ( ( MP )

Fonte: Bornia (1995)

Essa variação pode ocorrer em decorrência de três situações: o não atingimento do Preço Padrão (( P); o não atingimento da Quantidade Padrão (( Q); e o não atingimento do Preço e da Quantidade Padrão, considerada neste caso como variação mista ((M).

A variação causada pelo não atingimento do preço padrão pode ser obtida multiplicando a variação do preço (preço real menos preço padrão) pela quantidade padrão, conforme mostra figura 3.4. 
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Figura 3.4 – Variação do Preço (( P)

Fonte: Bornia (1995)

A variação causada pelo não atingimento da quantidade padrão pode ser obtida multiplicando a variação da quantidade (quantidade real menos quantidade padrão) pelo preço padrão, representada na Figura 3.5. 
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Figura 3.5 – Variação da Quantidade (( Q)

Fonte: Bornia (1995 )

Quando ocorre o não atingimento do preço padrão e da quantidade padrão surge a variação mista. Essa é encontrada multiplicando a variação do preço (preço real menos preço padrão) pela variação da quantidade (quantidade real menos quantidade padrão), apresentada na Figura 3.6. 
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Figura 3.6 – Variação da Quantidade e do Preço ou Variação Mista (( M)

Fonte: Bornia (1995)
A análise das variações deve ocorrer em cada caso, pois os dados que não atingiram ou ultrapassaram o padrão (variação desfavorável ou favorável, respectivamente) devem ser estudados e compreendidas as suas causas, para que seja possível executar a posterior correção. 

O excesso de consumo da quantidade de matéria-prima normalmente advém de erro na fixação da medida padrão ou por ineficiência do processo produtivo. Porém, a variação no preço, normalmente é devido a fatores externos, inerentes às oscilações de mercado, tendo em vista que o preço padrão é determinado por estimativas e que qualquer variação no mercado deste item provoca automaticamente variação no custo do produto.

A mesma análise utilizada para o consumo de matéria-prima ou material direto pode ser aplicada para a mão-de-obra e para os custos indiretos de fabricação. Todavia, principalmente para os custos indiretos de fabricação, ocorre uma simplificação excessiva de causas das variações, podendo provocar dificuldades no controle de perdas, bem como proporcionar informações deficientes e pouco relevantes à tomada de decisão. Por isso, a utilização do custo padrão deve sempre ser acompanhada de um outro método de custeio, proporcionando à administração informações mais confiáveis e relevantes para o auxílio nas tomadas de decisões. 

3.3.2  Método dos Centros de Custos

No início das atividades fabris, as empresas eram constituídas basicamente de forma familiar e consequentemente gerenciadas pelo próprio proprietário. Possuíam um processo produtivo simples com pouca variação de maquinário, de tecnologia e mesmo de produtos. A atividade principal dessas empresas consistia em transformar a matéria-prima em produto acabado com base no trabalho da mão-de-obra. Por isso, não se sentia necessidade de um controle formal de custo. Com o aumento da complexidade dos processos produtivos e da própria competição empresarial, surgiu a necessidade de informações para que a empresa pudesse ser considerada mais apta ao mercado competitivo na qual estava inserida. Em decorrência disso, foram realizadas algumas análises dentro das empresas para verificação de falhas e desperdícios com a finalidade de proporcionar e disponibilizar informações, podendo transformar isso em diferenciais que auxiliem a participação no mercado competitivo; e um dos principais pontos a serem enfocados em uma destas análises foi a estrutura de custo e a qualidade dos produtos. A necessidade do conhecimento de informações sobre os custos começou a assumir papel relevante para a sobrevivência de empresas e, consequentemente, para estipulação de preços e de lucros.

Assim, iniciou-se o desenvolvimento e a utilização do método dos centros de custos, o qual buscava suprir esta necessidade de informações para os departamentos, ou centros de custos, bem como suprir as informações sobre o lucro dos produtos. 

3.3.2.1  Definição do Método dos Centros de Custos

O método dos centros de custos também é encontrado na nomenclatura mundial como RKW (Reichkuratorium für Wirschaft Arbeitseinheit) ou seções homogêneas. A característica da homogeneidade apresentada neste método ocorre a partir da determinação de uma unidade de trabalho que seja representativa por toda seção. Como a homogeneidade é algo praticamente impossível de atingir, o método em questão utiliza uma unidade de trabalho “suficientemente válida para medir a produção diversificada de uma dada seção”. Assim, o conjunto das seções ou centros de custo irá formar a fábrica e as unidades de trabalho variam para cada seção, podendo ser horas trabalhadas, unidades físicas. (Selig, 1993).

Não há um consenso entre os autores brasileiros sobre a nomenclatura deste método, Ribeiro (1997) utiliza a denominação de Custo Departamental, Iudícibus (1989) utiliza Alocação de Custos pelo Método Recíproco, Campiglia e Campiglia (1994) consideram como Custos por Processo, Martins (1996) volta a denominar Custos por Departamento. Porém, as sistemáticas, apesar de diferenças de terminologias, são similares, com pequenas diversidades. No entanto, não podem ser considerados como novos métodos, apenas variações de interpretações.

Antes de se estudar o método, convém definir o que constitui um Centro de Custo. Centro de Custos, de acordo com Bornia (1995) e Ribeiro (1997) é a unidade mínima utilizada para acumulação dos custos, a qual, conforme Martins (1996), deve ser utilizada para posterior alocação dos custos aos produtos. 

3.3.2.2  Estrutura do Método dos Centros de Custos 

Os autores acima mencionados concordam na divisão dos centros de custos, ou departamentos, em produtivos e de serviços.

O centro de custo produtivo existe para possibilitar o processo de transformação da matéria-prima em produto acabado. São centros relacionados diretamente com o setor produtivo da empresa e, consequentemente, atuam basicamente sobre os produtos; enquanto que “ o centro de custo de serviços existe para execução de serviços e não para atuação direta sobre os produtos”. (Martins, 1996, p.65) Estes centros também podem ser considerados auxiliares, por possuírem a função de auxiliar o processo produtivo.

Os centros produtivos possuem seus custos alocados diretamente sobre os produtos, ou seja, a forma de alocação destes custos apresenta-se menos subjetiva. Por outro lado, os centros de serviços não podem alocar seus custos diretamente sobre os produtos; em razão de existirem para prestar serviços a outros centros, deste modo, seus custos necessitam também passar por esses centros. Em decorrência desta “prestação de serviços” a diversos centros os custos referentes aos centros auxiliares (ou de serviços) necessitam de uma forma de alocação mais subjetiva, com a utilização de bases de rateio para apropriação de seus custos.

Ribeiro (1997) apresenta os seguintes métodos para a transferência de custos dos centros de serviços até atingirem os centros produtivos

a) Método Direto – neste método os custos dos centros de serviços são rateados diretamente aos produtos. “Assim, os centros de serviços não recebem custos de outros centros de custos, ainda que tenham sido beneficiados por eles”.

b) Método Algébrico ou da Reciprocidade – neste método um centro de serviço “poderá receber, por transferência, parte do custo do próprio centro que foi transferido para outro”.

c) Método da Hierarquização ou dos Degraus (Step by Step) – consiste em fixar uma ordem de prioridades entre os centros de serviços. A partir dessa hierarquização rateiam-se os custos gerados entre eles (centros de serviços). Iudícibus (1989) acrescenta alguns critérios para esta hierarquização:

(“Encerra primeiro o centro que tiver maior carga de custos primários;

(Encerra primeiro o centro que prestar serviços a um maior número de outro centros”. Neste caso devemos considerar os centros que menos recebem serviços para iniciar o encerramento, seqüenciando na mesma lógica até atingir um último centro que receba serviços de todos os outros.

O método direto apresenta-se insatisfatório por simplificar demasiadamente o processo de transferência de custos. Desta forma, não proporciona informações seguras e acuradas para o processo decisório.

Dos métodos apresentados, o método algébrico ou da reciprocidade é o mais coerente, em virtude de os centros auxiliares prestarem serviços entre si. Por exemplo, o centro de manutenção presta serviços para o refeitório. Contudo este também presta serviços à manutenção; então, há reciprocidade na transferência de custos. Contudo, a operacionalização deste método de rateio apresenta-se mais completa, porém é pouco utilizada devido a sua complexidade.

O método da hierarquização (step by step) é o mais utilizado, em virtude da facilidade de operacionalização e por apresentar resultados que satisfazem as necessidades de informações exigidas pelo método de centro de custos, auxiliando, assim, na tomada de decisão.

Desta forma, o método do centro de custos, ou RKW, pode ser entendido da seguinte forma: após definidos os centros de custos e os itens que compõem tais centros, estes deverão ser alocados, numa etapa final, aos produtos. Assim, primeiramente rateiam-se os custos dos centros de serviços aos centros produtivos utilizando como critério bases de rateio, normalmente mão-de-obra direta, potência instalada, área. Após estarem todos os centros de serviços alocados aos centros produtivos, estes últimos deverão ser rateados aos produtos.

3.3.2.3  Considerações Finais sobre o Método dos Centros de Custos

Para melhor funcionamento do método, primeiramente, cada departamento ou centro de custo deve elaborar um orçamento constando todas as suas despesas e custos. De acordo com o trabalho executado em cada departamento, é escolhida uma unidade de medida que melhor reflita a capacidade do departamento em questão, proporcionando uma maior e mais apropriada análise de cada departamento produtivo, de apoio e administrativo. Essa unidade de medida, segundo Leone (1997), deve ser ao mesmo tempo operacional, física, de fácil determinação e controlável, como mão-de-obra, horas-máquina, número de requisições, número de ordens de fabricação, etc.

Uma vez definida a unidade de medida e sua relação com cada departamento, o método do Centro de Custos proporciona o custo de cada produto e de cada departamento, disponibilizando, com isso, informações para a tomada de decisão, para a determinação do preço de venda dos produtos e controle dos custos e fornecendo dados para melhoria e aperfeiçoamento. Proporciona uma análise da estrutura da fábrica, servindo, ainda, de instrumento para elaboração de orçamentos.
3.3.3  Método do Custeio Baseado em Atividades (ABC)

O método do Custeio Baseado em Atividades foi desenvolvido por Cooper e Kaplan, da Harvard Business School, com a finalidade de diminuir algumas deficiências de informações e tornar as informações existentes mais relevantes à tomada de decisão.

3.3.3.1  Definição de Custeio Baseado em Atividades (ABC)

Para facilitar o entendimento sobre o ABC, considerou-se conveniente conceituá-lo, para posteriormente descrevê-lo e analisá-lo. Na publicação “Custos como Ferramenta Gerencial” (Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo, 1995), encontra-se a seguinte definição de Cooper e Kaplan para o método ABC: 

“Activity based Costing é uma abordagem que analisa o comportamento dos custos por atividades , estabelecendo relações entre as atividades e o consumo de recursos, independentemente de fronteiras departamentais, permitindo a identificação dos fatores que levam a instituição ou empresa a incorrer em custos em seus processos de oferta de produtos e serviços e de atendimento a mercado e clientes”.(CRC-SP, 1995, p. 16).

Nakagawa (1994) define Custeio baseado em Atividades da seguinte forma:

 “...trata-se de uma metodologia desenvolvida para facilitar a análise estratégica de custos relacionados com as atividades que mais impactam o consumo de recursos de uma empresa. A quantidade, a relação de causa e efeito e a eficiência e eficácia com que os recursos são consumidos nas atividades mais relevantes de um empresa constituem o objetivo da análise estratégica de custos do ABC”.(Nakagawa, 1994, p.40).

Ching (1995) considera o ABC como um método para rastrear os custos através das atividades e verificar como estas estão “...relacionadas com a geração de receitas e consumo de recursos”. (Ching, 1995 , p.41)

Com as inovações e as invenções tecnológicas e com a complexidade do sistema produtivo a utilização dos custos indiretos tornou-se mais relevantes, sendo necessário um tratamento diferenciado dos apresentados pelos métodos tradicionais. Desta forma, a metodologia ABC visa minimizar “...as distorções provocadas pelo rateio arbitrário dos custos indiretos”, conforme afirma Martins (1996), proporcionando uma melhor determinação nos custos dos produtos, na “...análise, custeamento e aperfeiçoamento do processo através da melhoria de desempenho na execução das atividades”. (Martins, 1996, p. 304)

O ABC, afirma Robles Júnior (1994), é uma sistemática de acumular custos por atividades, ou seja, através de detalhamento do processo e verificando quais atividades que o compõem, bem como dos recursos necessários para sua execução é possível encontrar o custo das atividades, consequentemente dos processos, dos departamentos e/ou das unidade de negócios.

Carastan (1998) finaliza como um “...método que reconhece as relações causais dos direcionadores de custos e as atividades, por meio da mensuração dos custos e do desempenho do processo relacionado às atividades e aos objetos de custo”. (Carastan, 1998, p. 28)

Concluindo, o ABC é um método, uma metodologia para definir, inicialmente, o custo dos produtos através do consumo dos recursos por parte das atividades executadas para a sua elaboração. Este método foi desenvolvido em virtude dos métodos considerados tradicionais não estarem enfocando, de forma apropriada, os custos indiretos, pois a utilização de bases de rateio não proporcionavam a segurança necessária de informações. Por isso, o desenvolvimento do custeio baseado em atividades visa obter com uma maior precisão o que e como foram gastos os recursos diretos e indiretos.

3.3.3.2  Análise do Processo de Negócio

O pressuposto básico para o entendimento do método ABC é a análise de processo de negócio, conceituado conforme Ching (1995) como “...um conjunto de atividades estruturadas e inter-relacionadas que produzem um resultado de valor para o cliente. (...) A característica básica de um processo de negócio é que ele corte as barreiras funcionais da organização, com atividades em cada etapa do processo”.(Ching, 1995, p. 33)

Motta (1995) define processo como “...uma organização de pessoas, equipamentos, procedimentos, informações, energia e materiais em atividades de trabalho logicamente relacionados e que agregam valor para o cliente com o objetivo de produzir resultados específicos”.(Motta, 1995, p. 15). Ampliando este conceito para processo de negócios, pode ser  definido como os meios através dos quais a empresa conduz seus negócios, utilizando de forma global todos os esforços para adquirir as vantagens competitivas. 

Através da análise do processo de negócio, é possível identificar os principais fluxos de processo dentro de uma organização. Esses fluxos de processo devem conter as seguintes etapas:

( identificação dos fornecedores;

( verificação dos itens e consumo de recursos;

( identificação das atividades que utilizam tais recursos e quais recursos estão vinculados às atividade;

( identificação do resultado da união dessas operações, podendo ser produto/serviço; e

( identificação dos clientes finais.

Os fluxos podem iniciar e finalizar fora da empresa, em seu lado externo, ou podem ocorrer totalmente internamente, através da conceituação de fornecedor e cliente interno, utilizada nos programas de Qualidade Total (Robles Jr., 1996).

Cada processo deve focalizar a necessidade dos clientes (interno ou externo), buscando sua satisfação e utilizando seus recursos de forma a atingir mais eficientemente esses objetivos. Desta forma, cada processo deve ter um medidor de satisfação do cliente e qualquer alteração nesse medidor deve gerar, além das análises contínuas, uma análise especial dos problemas que estão interferindo no bom funcionamento do processo. (Gonçalves e Cocenza, 1998).
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Figura 3.7- Processo e seus respectivos elementos.

Fonte: Gonçalves e Cocenza (1998).

Dependendo da necessidade e da relevância das informações, ao definir as atividades será possível subdividi-las até atingir o nível de operações, passando por tarefas e subtarefas, porém deverá ser analisada a relação custo/benefício de tal detalhamento.

Marques (1992) apud Motta (1995) destaca como alguns dos benefícios da análise de processo:

( habilita a empresa a ter seu foco direcionado aos clientes; 

( permite à empresa antecipar e controlar mudanças;

( provê meios de efetivar, mais rapidamente, mudanças complexas;

( auxilia  empresa a gerenciar efetivamente seus inter-relacionamentos;

( mantém o foco no processo;

( previne a ocorrência de erros;

( auxilia a empresa a entender melhor a sua cadeia de valor; e

( desenvolve um sistema de avaliação completo para áreas de negócios.

3.3.3.3  Estrutura do Método ABC

Após definido o método, analisado o processo de negócio e verificados os recursos, as atividades e os resultados pretendidos, o entendimento para o método do Custeio Baseado em Atividades torna-se mais simples, devido à análise do processo servir de base para a determinação dos custos dos produtos através das atividades e utilização dos recursos.

O Custeio Baseado em Atividades como a própria denominação apresenta, visa determinar o custo do objeto (produto/serviço/cliente) através das atividades. Identifica a relação causal entre os custos e as atividades. Quais recursos são necessários à execução das atividades para possibilitar a transformação da matéria-prima inicial em produtos acabados.

Em uma primeira etapa, após a análise de processo e já definidas as atividades, determinam-se os custos dessas atividades ou os centros de atividades (cost pool), conforme afirma Nakagawa (1995). Esses custos, segundo a denominação utilizada por este método, são referenciados como recursos. Assim, nesta primeira etapa, verifica-se quais recursos foram necessários para ser possível a execução de determinadas atividades.

A identificação de como os recursos são alocados às atividades é efetuada através dos cost drivers ou direcionadores de custos. Estes últimos podem ser definidos como os “eventos, relacionados a uma ou mais atividades, que provocam sua ocorrência”, conforme publicação no livro “Custos como Ferramenta Gerencial”. (Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo, 1995, p. 16)

Gonçalves et al (1998) utilizam o conceito de dois tipos de direcionadores. O primeiro é o direcionador de custo dos recursos, que objetiva medir a “quantidade de recursos consumidos pela atividade”. E o segundo é o direcionador de custos das atividades que “aloca os custos das atividades para os objetos de custo, que podem ser processos, produtos, serviços, clientes, etc. Esse direcionador mede a freqüência e a intensidade demandada de uma atividade por um objeto de custo”. (Gonçalves et al, 1998, p.9)

Porém, essa diferenciação com relação à denominação não é unânime entre os autores, sendo que Martins (1996), Nakagawa (1995), Ching (1996), Gantzel e Allora (1996) optam pela simples denominação de direcionadores de custos ou cost drivers , tanto para os casos de alocação de recursos para as atividades quanto destas para os objetos.

Após alocados os recursos às atividades por meio dos direcionadores de custo, em função do consumo, a etapa seguinte é alocar os valores, ou os custos, das atividades aos objetos de custos. Esses objetos de custos poderão ser constituídos por um produto final, um serviço, um cliente ou um processo.

Cabe destacar que o conjunto de atividades formam o processo e este, ao final, possui um objeto (Robles Jr, 1994). Assim, utilizando como exemplo um produto, onde o processo consiste em transformar matéria-prima em produto acabado; a matéria-prima passa por diversas atividades, utilizando diversos recursos para, ao término, alcançar seu objetivo e concluir o processo de transformação; o produto acabado, neste caso, é o objeto de custos. Dependendo do interesse estratégico da empresa, a determinação do objeto de custo pode ser os clientes, os canais de distribuição ou outro objeto desejado, sendo que o método não se restringe apenas na determinação dos custos produtos fabricados. 

O ABC propõe a definição dos custos dos objetos através do consumo de atividades; os custos dessas atividades são obtidos com base na utilização dos recursos, medidos ou alocados através dos direcionadores de custos. O somatório dos custos das atividades consumidas pelo objeto e alocadas através dos direcionadores de custos, irá formar, em última etapa, o custo dos objetos (produtos, clientes, canais de distribuição). “Os recursos são consumidos pelas atividades, e os produtos ou objetos utilizam as atividade”, gerando o custo dos produtos. (Robles Jr, 1996, p. 87)
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Figura 3.8 - Estrutura do modelo de Custeio Baseado em Atividades

Fonte: Gonçalves e outros, 1998.

3.3.3.4  Vantagens do Método ABC

O desenvolvimento e a divulgação de um método de custeio possui sempre como alvo final as vantagens que este proporciona sobre os demais. Assim o método ABC numa análise inicial propicia uma análise das atividade e possibilita a verificação de quais agregam ou não valor aos produtos/processos, sempre com relação ao cliente/consumidor.

Uma outra vantagem proporcionada por este método é a utilização de critérios mais apropriados para alocação dos custos indiretos e diretos às atividades, através do consumo de recursos que tais atividades necessitam para sua execução. (Riccio e Gouveia, 1995)

Riccio e Gouveia (1995) acrescentam como vantagem do método o fato deste proporcionar uma visão a longo prazo com relação aos produtos, através da visão do ciclo de vida dos produtos. Justificam, ainda, a facilidade que tal método possui em identificar os custos relevantes auxiliando mais intensamente e seguramente as tomadas de decisões, principalmente com relação a:

a) fixação de preços;

b) administração das relações com os clientes;

c) mix de produtos

d) projetos de produtos;

e) melhoria de processo; e

f) aquisição de tecnologia.

Este método determina, ainda, a eficiência das atividades desempenhadas e proporciona a identificação e avaliação de novas atividade que possam melhorar o desempenho futuro da organização, auxiliando os gestores nas tomadas de decisões. (Santos, 1998).

Khoury e Ancelevicz (1999) consideram como principais características motivadoras na implantação do método pelas empresas: a análise do lucro de forma mais apurada para tomada de decisão sobre que produto produzir ou sobre que serviço fornecer; o discernimento das causas dos aumentos ou da redução dos custos, incluindo a habilidade de identificar os direcionadores dos custos; o custo mais acurado para o apreçamento dos produtos ou serviços; e a melhoria nos processos e nas práticas de Produção e Marketing.

3.3.3.5  Evolução do Método ABC

O método ABC foi desenvolvido na década de 80, com a finalidade de suprir as necessidades de informações da época. Entretanto, com a abertura de mercados e fronteiras as informações proporcionadas por tal método também estavam tornando-se insuficientes, apresentando deficiências e carências. Assim, foi ocorrendo o aperfeiçoamento do método para suprir e diminuir essas falhas, sendo este aperfeiçoamento ou evolução denominado de “as gerações do ABC”.

Gonçalves et al (1998) apresentam as seguintes características para as gerações do ABC: 

a) Primeira Geração

Na primeira versão do ABC, a característica que o diferenciou dos demais métodos de custeio existentes foi a focalização no custo do produto, através da alocação de recursos com base no consumo de atividades. As atividades, nesta primeira geração, eram consideradas independentes, não havendo ligações entre elas.

b) Segunda Geração

A segunda geração, as empresas estavam precisando mais do que informações sobre os custos dos produtos. Elas necessitavam de informações sobre o processo, pois perceberam que a melhoria contínua no processo proporcionaria um maior impacto nos custos dos produtos. Deste modo, a melhoria contínua propunha a eliminação de custos e de atividades que não agregassem valor aos produtos.

Na primeira geração as atividades eram identificadas primeiro e os custos associados as respectivas atividades que lhe deram causa. Na segunda geração, o processo tem sido identificado e as atividades associadas ao processo, para posterior determinação dos custos. O processo inclui a produção, a distribuição, as vendas, a administração e qualquer outra função da empresa. (Mecimore, 1995 )

c) Terceira Geração

Na terceira geração, o ABC focaliza a unidade de negócio e as relações com outros fatores internos e externos desta unidade. Ocorre o link das atividades para o processo e então do processo para as unidades de negócio. Nesta geração, não se focalizam apenas as atividades ou processo, o direcionamento se torna mais amplo, sendo estendido até a unidade de negócio como um todo.

“ A primeira e a segunda geração aplicaram os conceitos de valor adicionado versus valor não adicionado dentro das atividades internas da empresa para eliminar custos, desperdícios e conseguir eficiência e redução de custos. A terceira geração procura analisar quais as atividades que estão ou não gerando vantagem competitiva para organização. (...) A terceira geração também considera as atividades suportes e o quanto elas podem ser usadas para um ganho de vantagem competitiva.”(Gonçalves et al, 1998, p. )

A tabela 3.1 apresenta uma comparação entre as três gerações, tornando de forma evidente a evolução do ABC para ABM (Activity based Management) que consiste na administração ou gerenciamento baseado nas atividades de toda a empresa, não apenas da produção, obtendo como fonte de dados o sistema ABC.

Mecimore (1995) acrescenta a esta evolução a proposta para 4ª Geração, caracterizada como a tendência para a integração entre as diversas unidades de negócio de uma empresa e entre as atividades de cada uma destas unidades. A proposta fornece informações das diversas unidades de negócio para um melhoramento contínuo ainda mais acentuado, enfatizando com mais profundidade a satisfação dos clientes.

O ABC será apenas uma fonte de dados, necessitando adaptar-se às mudanças ocorridas no ambiente externo e proporcionar informações mais complexas e profundas do que simplesmente o custo dos produtos. As empresas que dominarem o maior número de informações, satisfazendo e descobrindo as necessidades dos clientes permanecerão, de forma mais lucrativa, no mercado competitivo. Entretanto, estas empresas deverão se aperfeiçoarem e aprimorarem cada vez mais suas técnicas, para que a vantagem adquirida, no presente momento, não seja o mesmo motivo de sua decadência e falência futura, por não terem continuado evoluindo juntamente com a sociedade e a economia como um todo.

       Tabela 3.1 – Comparação entre as gerações de ABC

Comparação
Primeira Geração
Segunda Geração
Terceira Geração

Estrutura
Centro de Custo
Centro de Custo
Unidade de Negócio

Atividades
Orientada para o Produto
Orientada para o Processo
Orientada para a Empresa

Custo
Produção
Produção e Processo, Adm. e Vendas
Interno e Externo

Foco
Custeio do Produto
Custeio do Processo
Valor Vinculado ao Custo

Relação entre as Atividade
Não há Link
Há Link
Há Link

Direcionadores de Custos
Interno
Interno
Interno e Externo

Planejamento
Centro de Custo
Centro de Custo
Unidade de Negócio

Controle
Centro de Custo
Centro de Custo
Unidade de Negócio

Análise de Custo
Tática
Tática
Estratégica

Hierarquia
Produto
Processo
Empresa

Fonte: Mecimore, 1995.

3.3.4  Método das Unidades de Esforço de Produção

3.3.4.1  Definição da Unidade de Esforço de Produção

Com a intenção de disponibilizar informações com base na simplificação do processo produtivo das indústrias, o engenheiro francês Georges Perrin desenvolveu um método de cálculo e alocação de custos e de controle de gestão, denominado GP. Com a morte de Perrin, um de seus discípulos, Franz Allora, efetuou modificações no método GP e o renomeou de Método da Unidade de Esforço de Produção. 

Este método consiste na unificação da produção com base nos esforços despendidos para executar as atividades necessárias para o processo de transformação da matéria-prima em produto acabado. “Assim, o trabalho da mão-de-obra, a energia elétrica utilizada para mover as máquinas e iluminar o ambiente, os materiais de consumo necessários para colocar em funcionamento a fábrica, (...), enfim, tudo o que se relaciona com a produção da empresa gera esforços de produção.” (Bornia, 1995, p.45)

A soma de todos os esforços, de acordo com o método, representa o trabalho total para fabricação dos produtos. Utilizando a relação entre os esforços de produção despendidos é que o método procura mensurar a produção da empresa e emprega como medida para relação entre os esforços de produção a unidade de esforço de produção.

3.3.4.2  Estrutura do Método da UEP

O método da UEP divide-se em duas etapas: Implementação e Operacionalização. A etapa de implementação é composta de 6 fases, iniciando pela definição do posto operativo, seguindo pelo cálculo do foto-índice do posto operativo, pela determinação do produto base, pela determinação do foto-custo do produto base, continuando com o cálculo dos potenciais produtivos de cada posto operativo e finalizando essa etapa com a determinação dos equivalentes produtivos de cada produto.

A etapa de operacionalização consiste na valorização monetária da UEP, determinada e encontrada nas fases de implementação. Assim, na fase de determinação dos equivalentes produtivos encontra-se a UEP de cada produto, desta forma na etapa de operacionalização verifica-se qual valor da UEP e determina-se o custo de transformação de cada produto, multiplicando o valor da UEP pela quantidade de cada produto.

3.4  Análise dos Sistemas de Custos

3.4.1  Princípios de Custeio
São os princípios que norteiam os métodos para formar os sistemas de custos. Assim, de acordo com o princípio escolhido os resultados gerados pelos métodos de custeio podem fornecer informações diversas, segundo o objetivo do sistema de custo.

O princípio de custeio ideal é o mais apropriado para uma análise mais precisa de custos a longo prazo. Este princípio difere dos demais por fazer a mensuração de desperdícios, fato considerado importante para a empresa moderna. (Bornia, 1995) Na mensuração de desperdícios, é possível a diferenciação entre a parcela de ineficiência e de ociosidade do custo do produto, por isso, é indicado para análises a longo prazo. As pequenas e médias empresa, inicialmente poderão não estarem aptas a realização deste tipo de análise, entretanto, para se manterem em um mercado cada vez mais competitivo, estas deverão aprimorar seu sistema administrativo/produtivo para possibilitar a realização e a utilização eficiente dos recursos disponíveis, diminuindo os seus desperdícios e das informações disponibilizadas pelo princípio de custeio ideal.

O princípio de custeio integral considera todos os custos, fixos e variáveis, sem a preocupação de valorar os desperdícios. Então, a utilização deste princípio de custeio apresenta-se simplificada, propiciando aos gerentes e diretores de pequenas e médias empresas uma importante ferramenta para operacionalização e manutenção de um método de custeio. Entretanto as informações disponibilizadas por este princípio são mais apropriadas para o curto prazo, por poder encobrir, em um período maior de tempo, problemas como ineficiência e desperdícios nos setores produtivos e administrativos.

3.4.2 O princípio de custeio variável considera apenas os custos variáveis para alocação dos custos aos produtos. O grande diferencial ao utilizar este princípio é a capacidade de verificar a margem mínima necessária para cobrir os seus custos. Deste modo, este princípio de custeio apresenta-se mais apropriado para tomadas de decisão a médio prazo. 

3.4.3 Métodos de Custeio

3.4.2.1  Método do Custo Padrão

O Custo Padrão, em virtude das características analisadas, representa importante ferramenta para o acompanhamento e controle dos custos. Isso ocorre em decorrência da comparação com valores realmente incorridos no período com padrões previamente determinados. Desta forma, as possíveis variações apresentadas devem ser analisadas com posterior verificação de suas causas.

Este método apresenta-se eficiente quando se analisa os custos referentes a matéria-prima e mão-de-obra direta. A eficiência do método restringe-se a estes dois itens de custo, devido a variação poder ocorrer em apenas duas variáveis: preço e quantidade.

Assim, ao analisar o item matéria-prima, na ocorrência de variação no preço (diferença entre o preço padrão e o real) busca-se a causa do mesmo. A instabilidade de mercado, a instabilidade econômica, a variação cambial e a inflação, são fatores que interferem fortemente no preço da matéria-prima, assim qualquer alteração inesperada no mercado pode provocar a variação no preço. Destaca-se a expressão “alteração inesperada” porque, ao se determinarem os padrões de preço, é prudente levar em consideração as oscilações normais de mercado efetuando, desta forma, projeções para comparações futuras.

A determinação do padrão para quantidade de matéria-prima deve ser elaborada com base em condições normais de produção, para não produzir desestímulo pelo não cumprimento da meta (padrão). Ao analisar a variação da quantidade, pode-se verificar ineficiências e desperdícios no processo produtivo, fatores que devem ser eliminados para gerar uma maior eficiência e lucratividade da empresa.

Considera-se o método eficiente para os dois itens de custos acima citados (matéria-prima e mão-de-obra direta) por estes não apresentarem outros fatores que interfiram de maneira relevante na determinação do custo. Entretanto, ao analisar os custos indiretos de fabricação, em virtude de sua complexidade, o método não satisfaz as informações necessárias para o melhoramento e redução dos mesmos. Nos custos indiretos de fabricação não é possível restringir as variações apenas em quantidade e preço, sem destacar quais itens ocasionaram esta variação e o porque do ocorrido.

Para o método do custo padrão recomenda-se a revisão ou realimentação (feedback) constante para análise e correções dos padrões determinados. Torna-se conveniente também a utilização concomitante de outro método de custeio para o acompanhamento e controle dos custos indiretos de fabricação.

O método do custo padrão apresenta-se com aplicação restrita nas pequenas e médias empresas, devido a estas dificilmente possuírem profissionais com conhecimento e qualificação suficiente para a determinação prévia de padrão. Sem um padrão previamente definido, não é possível aplicar e implementar o custo padrão. A análise realizada pela maioria das pequenas e médias empresas restringe-se à determinação do custo da matéria-prima ou do material direto através da multiplicação da quantidade consumida pelo seu custo. A determinação do custo da matéria-prima ou material direto, com base nesta multiplicação, auxilia à administração das pequenas e médias empresas por possibilitar um acompanhamento de seu custo real no decorrer do tempo. 

3.4.2.2  Método dos Centros de Custos ou RKW

Quando as pequenas e, principalmente, as médias empresas exibem algum tipo de método de custeio, normalmente o método apresentado é o método dos centros de custos. Apesar deste método proporcionar algumas informações deficientes no auxílio a tomada de decisão, pode ser recomendado o uso do método em questão, em decorrências das empresas de menor porte não possuírem outro método de custeio. 

Assim, para as pequenas e médias empresas que não apresentam métodos de custeio, bem como não apresentam recursos humanos e financeiros disponíveis para investir em implementações e operacionalizações de métodos mais eficientes, este apresenta-se satisfatório, pois proporciona informações sobre a estrutura de custos da empresa até então desconhecidas. 

Análises de melhoria de processo, de eliminação de desperdícios, de eliminação de atividades que não agregam valor ao produto, entre outras, a curto prazo dificilmente são efetuadas por médias e, principalmente, por pequenas empresas. Contudo convém ressaltar que estas análises, a médio e a longo prazo, deverão ser realizadas para que as pequenas e médias empresas possam estarem aptas a participar e a manter-se no árduo mercado competitivo .

3.4.2.3  Método do Custeio Baseado em Atividades (ABC)

Através do método do custeio baseado em atividades é possível encontrar atividades que não agregam valor ao produto, porém que provocam a elevação de seu custo final. Análise de perdas no processo, desperdícios de materiais e melhoria geral do processo produtivo também torna possível com as informações apresentadas pelo método ABC. O método fornece, ainda, informações para análise das despesas de estrutura, informações sobre elaboração de projeto dos produtos, bem como destaca o fator gerador (causa) dos custos em questão. 

O método ABC apresenta, entretanto, uma grande complexidade para implementação e operacionalização. A participação de empresas de consultoria e a necessidade de softwares especializados tornam o custo de implantação muito elevado, restringindo a aplicação a grandes empresas, devido a estas possuírem um elevado capital para tal investimento. Este investimento necessário para a implantação e para a operacionalização do método ABC está aquém do disponível pelas pequenas e médias empresas brasileiras. 

Entretanto, está surgindo uma simplificação do método do custeio baseado em atividades voltado especificamente para as pequenas e médias empresas. Hicks (1992) considera que as pequenas e médias empresas não devem simplesmente minimizar a versão das teorias e conceitos implementados pelas grandes empresas, por isso o autor destaca uma versão de custeio baseado em atividades (abc –com letras minúsculas) voltado especificamente para as pequenas e médias empresas. Porém a aplicação de um custeio baseado em atividades simplificado em pequenas e médias empresas ainda apresenta-se recente, porém já pode ser considerado possível.

3.4.2.4  Método da Unidade de Esforço de Produção

O método da Unidade de Esforço de Produção (UEP) consiste na unificação da produção para que, desta forma, simplifique o processo para um controle de gestão mais eficiente.

Determinam-se os postos operativos (operação ou agrupamento de operações com características semelhantes) e seus foto-índices. Posteriormente escolhe-se o produto-base (produto que melhor represente a estrutura produtiva da empresa), encontra-se o potencial produtivo da empresa empregando a relação do foto-custo do produto-base com os demais produtos. Ao final determina-se o valor monetário da UEP e aplica-se aos produtos.

Para implantação do método, faz-se necessário o mapeamento do processo, sendo assim, fornece dados para um processo de melhoria. Entretanto, após determinada a UEP, o método não apresenta dados para continuidade no processo de melhoria. Os dados se tornam estáticos, necessitando a constante manutenção para rever possíveis alterações no processo produtivo e, consequentemente, nas UEP.

Para operacionalização deste método, não há necessidade de softwares específicos, podendo ser aplicados em planilhas de fácil manuseio, como Excel. Consequentemente, profissionais com profundo conhecimento do método pode implementá-lo e operacionalizá-lo, tornando-o, assim, acessível as pequenas e médias empresas.

O método não enfoca despesas de estruturas e administrativas, restringindo-se ao sistema produtivo da empresa. Assim, para aplicá-lo em grandes empresas aconselha-se o uso concomitante de outro método como ABC, para poder proporcionar uma visão geral e concreta dos custos de toda empresa. Para empresas de menor porte, como as pequenas e médias indústrias moveleiras, que normalmente apresentam características familiares, onde o custo da produção representa 90% ou mais de todo os gastos da empresa, o método da UEP fornece informações suficientes e seguras para tomada de decisão.

3.5  Conclusão

Fundamentada na análise realizada sobre os princípios e métodos de custeio, propõe-se, para as pequenas e médias indústrias do setor moveleiro, a realização de uma análise na estrutura da empresa, verificando a relevância dos custos de produção e dos gastos administrativos.

O princípio de custeio, a curto prazo, propõe-se o integral intencionando a facilitação de utilização do método para os diretores ou gestores das pequenas e médias indústrias moveleiras. A aplicação do princípio de custeio integral possibilita o acompanhamento  dos custos no tempo, o que pode proporcionar um controle de desperdícios. Todavia, a médio prazo sugere-se a implementação do princípio de custeio variável e a longo prazo torna-se fundamental a implementação do princípio de custeio ideal, para que a pequena e média indústria moveleira trabalhe com o mínimo de desperdícios possível. 

Com relação aos métodos de custeio, sugere-se a aplicação do método do custo padrão para a determinação do custo da matéria-prima, fator relevante na formação do custo dos produtos. Deve-se verificar a relevância dos gastos relacionados com a estrutura administrativa das pequenas e médias indústrias moveleiras, pois estas dificilmente apresentam-se muito significativas devido a própria estrutura familiar das empresas de menor porte. porém ao analisar a formação dos gastos da empresa e verificar uma importante parcela relativo a este item sugere-se a implantação do método de custeio baseado em atividades simplificado. E devido as características das pequenas e médias empresas do setor moveleiro, com produção padronizada, pouca diferenciação em matérias-primas, grande homogeneidade dos postos de trabalho propõe-se a aplicação do método da unidade de esforço de produção para os custos de transformação ou indiretos. Em decorrência da simplificação que método da unidade de esforço de produção proporciona; podendo ser operacionalizado em planilhas constantes nos computadores das empresa o que facilita a utilização e manutenção. O método ainda fornece informações sobre os custos dos produtos e auxilia na estratégia de precificação das pequenas e médias indústrias.

Desta forma, aprofundou-se o estudo do método da UEP, para obter subsídio suficiente para implementação e operacionalização do mesmo, sendo que, devido a isto, foi elaborado um detalhamento maior no capítulo seguinte. 
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